
artigo 11.º 
 
Competências da entidade gestora 
A entidade gestora do sistema integrado assegura os objectivos de gestão 
previstos no presente diploma, devendo, para o efeito: 
1 — Até 31 de Dezembro de 2006: 
a) Organizar uma rede de centros de recepção e de operadores de tratamento 
licenciados, os quais selecciona e contrata para a recepção e tratamento de 
VFV por forma a dar cumprimento aos objectivos estabelecidos no artigo 4.º, 
devendo os critérios da selecção privilegiar os operadores que utilizem 
sistemas de gestão ambiental devidamente certificados; 
b) Assegurar que a recepção de VFV, seus componentes e materiais, cumpre o 
disposto na alínea a) do n.º 7 do artigo 14.º; 
c) Preparar a monitorização do sistema integrado, nomeadamente no que diz 
respeito ao fluxo de VFV e dos materiais resultantes do seu tratamento; 
d) Promover a investigação e o desenvolvimento de novos métodos e 
ferramentas de desmantelamento, de separação dos materiais resultantes da 
fragmentação e de soluções de reciclagem dos componentes e materiais de 
VFV, especialmente dos não metálicos, adequados à realidade nacional. 
2 — A partir de 1 de Janeiro de 2007, e sem prejuízo do cumprimento das 
obrigações previstas nas alíneas a), b) e d) do n.º 1: 
a) Assegurar que a recepção de VFV, seus componentes e materiais, cumpre o 
disposto na alínea b) do n.º 7 do artigo 14.º; 
b) Organizar uma rede nacional de operadores por si seleccionados e 
contratados para a recepção, transporte e tratamento de VFV, a qual deverá 
comportar: 
i) Até 1 de Abril de 2007, pelo menos três centros de recepção ou operadores 
de desmantelamento por cada circunscrição territorial distrital com mais de 
700.000 veículos ligeiros matriculados, dois centros de recepção ou operadores 
de desmantelamento por cada circunscrição territorial distrital com mais de 
200.000 veículos ligeiros matriculados e um centro de recepção ou operador de 
desmantelamento por cada circunscrição territorial distrital com menos de 
200.000 veículos ligeiros matriculados; 
ii) Até 31 de Dezembro de 2009, o número de centros de recepção ou 
operadores de desmantelamento que garanta uma adequada cobertura 
territorial, o qual será definido nos termos da licença prevista no n.º 1 do artigo 
13.º; 
c) Assegurar a monitorização do sistema integrado, nomeadamente no que diz 
respeito ao fluxo de VFV e dos materiais resultantes do seu tratamento; 
d) Promover a sensibilização e a informação públicas sobre os procedimentos 
a adoptar em termos de gestão de resíduos de veículos e de VFV, seus 
componentes e materiais, bem como sobre os perigos de uma eliminação 
incontrolada destes resíduos. 
 
 
 
 
 
 
 



artigo 4.º 
 
Objectivos de gestão 
1 — Os fabricantes ou importadores de veículos devem adoptar as medidas tidas por 
necessárias para que sejam garantidos os princípios de gestão definidos no artigo 
anterior. 
2 — Até 1 de Janeiro de 2006 deve ser garantido pelos operadores que: 
a) Para veículos produzidos até 1980, exclusive: 
i) A reutilização e a valorização de todos os VFV aumentem para um mínimo de 75 % 
em peso, em média, por veículo e por ano; 
ii) A reutilização e a reciclagem de todos os VFV aumentem para um mínimo de 70 % 
em peso, em média, por veículo e por ano; 
b) Para veículos produzidos a partir de 1980: 
i) A reutilização e a valorização de todos os VFV aumentem para um mínimo de 85 % 
em peso, em média, por veículo e por ano; 
ii) A reutilização e a reciclagem de todos os VFV aumentem para um mínimo de 80 % 
em peso, em média, por veículo e por ano. 
3 — Até 1 de Janeiro de 2015 deve ser garantido pelos operadores que: 
a) A reutilização e a valorização de todos os VFV aumentem para um mínimo de 95 % 
em peso, em média, por veículo e por ano; 
b) A reutilização e a reciclagem de todos os VFV aumentem para um mínimo de 85 % 
em peso, em média, por veículo e por ano. 
4 — Os objectivos quantitativos constantes dos números anteriores devem ser revistos 
em resultado da evolução das normas de direito comunitário. 
5 — Para efeitos do cumprimento dos objectivos de gestão definidos nos n. os 2 e 3, 
todos os VFV devem ser transferidos para centros de recepção ou operadores de 
desmantelamento licenciados nos termos do presente diploma e demais legislação 
aplicável. 
6 — O disposto nos n.os 2 e 3 do presente artigo não é aplicável aos veículos 
destinados a fins especiais (autocaravanas, ambulâncias, veículos funerários e 
veículos blindados), previstos e definidos no artigo 9.º e no anexo XI do Decreto-Lei 
n.º 72/2000, de 6 de Maio, nem aos veículos a motor de três rodas previstos no 
Decreto-Lei n.º 30/2002, de 16 de Fevereiro. 
 
 
n.º 1 do artigo 13.º 
 
Licenciamento da entidade gestora 
1 — Para tomar a seu cargo a gestão de VFV ao abrigo do sistema integrado, a 
entidade gestora carece de licença a conceder por despacho conjunto dos membros 
do Governo responsáveis pelas áreas do ambiente, da economia e dos transportes. 
 
 
a) e b) do n.º 7 do artigo 14.º 
 
7 — Sem prejuízo do disposto no n.º 10, a entrega de um VFV num centro de 
recepção ou num operador de desmantelamento designado pelo fabricante ou 
importador de veículos ou pela entidade gestora é efectuada sem custos para o seu 
proprietário ou detentor, ainda que esse VFV tenha um valor de mercado negativo ou 
nulo: 
a) A partir de 1 de Julho de 2002, em relação aos veículos introduzidos no mercado a 
partir dessa data; 
b) A partir de 1 de Janeiro de 2007, em relação aos veículos introduzidos no mercado 
antes de 1 de Julho de 2002. 
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